
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
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GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0019051-34.2011.815.2001.
ORIGEM: 10ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: HSBC Bank Brasil S/A – Banco Múltiplo.
ADVOGADO: Marina Bastos da Porciuncula Benghi.
APELADO: Marinaldo de Sousa Conserva.
ADVOGADO: Lucas Freire de Almeida.

EMENTA:  REVISIONAL. FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. ABUSIVIDADE
DA  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  UTILIZAÇÃO  DA  TABELA  PRICE.
CUMULAÇÃO  DA  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA  COM  OUTROS
ENCARGOS DE MORA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. APELAÇÃO
DO  RÉU.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXA  ANUAL  DE  JUROS
SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL.  ADMISSIBILIDADE.
PRECEDENTES  DO  STJ.  PROVIMENTO  DO  APELO.  REFORMA  DA
SENTENÇA.  SEGUNDO  APELO  DO  RÉU. PROTOCOLO  POSTERIOR.
DESOBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL.
OCORRÊNCIA  DA  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  PRECEDENTES  DOS
ÓRGÃOS FRACIONÁRIOS DESTE TJPB. NÃO CONHECIMENTO.

1. A  interposição  de  duas  apelações  pela  mesma  parte  enseja  o  não  conhecimento  da
segunda, sob pena de violação ao princípio da unicidade recursal.

2. “Admite-se a capitalização mensal de juros nos contratos firmados após 31/3/2000, data
da publicação da Medida Provisória  n.º  1.963-17,  desde que pactuada de forma clara  e
expressa, assim considerada quando prevista a taxa de juros anual em percentual pelo menos
12 (doze) vezes maior do que a mensal” (STJ, AgRg no AREsp 231.941/RS, Rel. Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 08/10/2013, DJe 14/10/2013).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
nº 0019051-34.2011.815.2001,  em que figuram como Apelante HSBC Bank Brasil
S/A – Banco Múltiplo e Apelado Marinaldo de Sousa Conserva.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  Relator,  em conhecer  a  Apelação  e dar-lhe
provimento parcial, e não conhecer da segunda Apelação.

VOTO.

 HSBC Bank Brasil  S/A – Banco Múltiplo  interpôs  Apelação contra  a
Sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  10ª  Vara  Cível  da  Comarca  desta  Capital,  f.
229/235, nos autos da Ação Revisional em seu desfavor ajuizada por Marinaldo de
Sousa  Conserva,  que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  declarando  a
ilegalidade da capitalização dos juros remuneratórios e da aplicação da Tabela Price,



bem como a abusividade da cobrança da Comissão de Permanência em conjunto
com  outros  encargos  moratórios,  e  determinou  a  devolução  do  indébito  pago
referente a esses títulos de forma simples, condenando ambas as Partes em custas e
honorários  arbitrados  em  R$  1.000,00,  suspensa  a  exigibilidade  em  relação  ao
Apelado, por ser beneficiário da gratuidade judiciária.

Em suas razões, f. 237/241, alegou que é legal a capitalização de juros com
periodicidade  inferior  à  anual  e  desde  que  expressamente  pactuada,  conforme
previsto na MP n.º  2.170-36/2001, pugnando pelo provimento do Recurso e pela
reforma  da  Sentença,  para  que  seja  declarada  como  possível  a  cobrança  da
capitalização de juros anual e mensal.

Incontinenti, o Banco Réu interpôs outra Apelação, f. 248/262, sustentando
que  não  há  ilegalidade  na  capitalização  de  juros  pactuada,  que  os  juros
remuneratórios não se limitam a 12% a.a., que a jurisprudência pátria tem admitido a
cumulação da correção monetária com a comissão de permanência, requerendo, ao
final,  o  provimento  do Recurso  para  que  a  Sentença  seja  reformada e  o pedido
julgado improcedente.

Sem Contrarrazões do Apelado, consoante a Certidão de f. 270.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  277/279,  sem  manifestação
sobre o mérito recursal,  por entender ausentes os requisitos autorizadores de sua
intervenção.

É o Relatório.

Na  esteira  da  jurisprudência  dos  Órgãos  Fracionários  deste  Tribunal  de
Justiça1,  a  interposição  de  duas  apelações  pela  mesma  parte  enseja  o  não

1 PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO  POR DANOS MORAIS  POR
FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  DETERMINAÇÃO  JUDICIAL  PARA  EMENDAR  A
EXORDIAL.  PETIÇÃO  ESTRANHA  AO  DESPACHO.  DESCUMPRIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
DOCUMENTOS  INDISPENSÁVEIS  À  PROPOSITURA  DA  AÇÃO.  INDEFERIMENTO  DA  INICIAL.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO. INVERSÃO DO ÔNUS
DA  PROVA.  DESCABIMENTO.  SEGUNDO  APELO.  NÃO  CONHECIMENTO.  OBEDIÊNCIA  AO
PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE  RECURSAL.  OCORRÊNCIA  DA  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. MANUTENÇÃO DO DECISUM. RECURSO SEGUIMENTO NEGADO. APLICAÇÃO
DO CAPUT DO ART.  557  DO CPC.  Não tendo o  autor/apelante  cumprido  a  determinação  judicial  para
providenciar os documentos necessários ao ajuizamento da inicial, não há outra medida a ser tomada, a não ser a
extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito.  O  desatendimento  à  determinação  de  emenda  acarreta  o
indeferimento da inicial e a consequente extinção do processo, sem resolução de mérito. Inteligência do § único
do art. 284 e do art. 267, inciso I, ambos do código de processo civil. ¿a interposição de duas apelações pela
mesma parte enseja o não conhecimento da segunda. Violação ao princípio da unirrecorribilidade recursal e
ocorrência da preclusão consumativa. [... ]¿ (apelação cível nº 70032768020, décima segunda Câmara Cível,
tribunal de justiça do RS, relator: judith dos Santos mottecy, julgado em 25/03/2010). ¿diz-se consumativa a
preclusão quando a perda da faculdade de praticar o ato processual decorre do fato de já haver ocorrido a
oportunidade para tanto, isto é, de o ato já haver sido praticado e, portanto, não pode tornar a sê-lo pelo fato de
já havê-la exercido. ¿. Recurso a que se nega seguimento forte no caput do art. 557 do CPC. Ante o exposto, não
conheço do apelo de fls. 49/50, ante a preclusão consumativa e, ao apelo de fls. Fls. 36/38, nego-lhe seguimento,
o que faço de forma monocrática, nos termos do art. 557, caput, do CPC, para manter inalterados os termos da
sentença a quo. (TJPB; APL 0042349-84.2013.815.2001; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 15/04/2015;
Pág. 10)

PRELIMINAR. Interposição de dois recursos apelatórios pela parte promovida. Princípio da unirrecorribilidade.
Não  conhecimento  do  segundo  apelo.  ¿a  interposição  de  duas  apelações  pela  mesma  parte  enseja  o  não
conhecimento  da  segunda.  Violação  ao  princípio  da  unirrecorribilidade  recursal  e  ocorrência  da  preclusão



conhecimento da segunda, sob pena de violação ao princípio da unicidade recursal,
razão pela qual não conheço do segundo Apelo interposto pelo Réu, f. 248/262,
posto que foi protocolado posteriormente.

A primeira Apelação é tempestiva e o preparo foi recolhido, f. 242, pelo que,
presentes os requisitos de admissibilidade, dela conheço.

A  insurgência  do  Apelante  se  limitou  a  sua  condenação  em  relação  à
exclusão da capitalização dos juros das parcelas do contrato, deixando de tratar da
aplicação da Tabela Price e da cobrança da Comissão de Permanência em cumulação
com outros encargos moratórios, o que impõe o não enfrentamento dessas matérias.

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido de que, nos
contratos bancários celebrados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-
17/2000, reeditada sob o n.º  2.170-36/20012,  é lícita a capitalização de juros nas
operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, o
que implica em exceção à regra estabelecida pela Súmula 121 do STF3, devendo ser
considerada expressamente pactuada quando a taxa anual é superior ao duodécuplo
da mensal4.

O instrumento contratual em análise, f.  25/26, firmado em 27 de abril de
2007, posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n.
2.170-36/2001, previu uma taxa de juros de 22,304% a.a. e de 2,17% a.m., pelo que,
multiplicando-se a taxa mensal por doze, chega-se ao percentual de 26,04%, inferior
à taxa anual, o que torna evidente a pactuação da capitalização de juros, nos termos
do entendimento acima invocado.

consumativa. [...]¿ (apelação cível nº 70032768020, décima segunda Câmara Cível, tribunal de justiça do RS,
relator: judith dos Santos mottecy, julgado em 25/03/2010). Apelações cíveis. Indenização por danos morais.
Financiamento de veículo. Quitação. Permanência do gravame junto ao Detran. Falha na prestação do serviço.
Configuração do dano moral. Quantum indenizatório. Majoração. Situação perdurando por cerca de dois anos.
Desprovido o apelo da instituição financeira e provimento da apelação interposta pela parte autora. É obrigação
da  instituição  financeira  liberar  o  gravame  incidente  sobre  o  veículo  financiado,  após  regular  quitação  do
contrato de financiamento,  garantido por alienação fiduciária. Dessa forma, a demora injustificada constitui
negligência da instituição financeira. É cabível a reparação por danos morais quando existente gravame junto ao
Detran, mesmo depois de adimplida a dívida, pois é evidente a falha na prestação dos serviços. O dano moral
tem por objetivo representar para a vítima uma satisfação moral,  uma compensação pelo dano subjetivo e,
também, desestimular o ofensor da prática futura de atos semelhantes, deste modo, o quantum indenizatório
deve ser fixado analisando-se a repercussão dos fatos, devendo se ter por base os critérios da razoabilidade e
proporcionalidade. (TJPB; APL 0014475-17.2012.815.0011; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
Ricardo Vital de Almeida; DJPB 16/12/2014; Pág. 14)

2 MP nº 2.170-36 - […] Art. 5º Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro
Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano […].

3 Súmula 121, STF – É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.

4 AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JU-
ROS. TAXA DE JUROS ANUAL SUPERIOR AO DUODÉCUPLO DAS MENSAIS. POSSIBILIDADE DA
COBRANÇA.  1.  Nos  contratos  bancários  firmados  posteriormente  à  entrada  em vigor  da  MP n.  1.963-
17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente
prevista no ajuste. A previsão, no contrato bancário, de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é
suficiente  para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada  (Recurso  Especial  repetitivo  n.
973.827/RS) (STJ, AgRg no AREsp 316735/SC, Terceira Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado
em 18/03/2014, publicado no DJe de 25/03/2014).



Posto isso,  conhecida a primeira Apelação interposta pelo Réu, dou-lhe
provimento parcial apenas para, reformando a Sentença, declarar legítima a
capitalização  dos  juros  e  excluir  a  condenação  do  Apelante  à  revisão  das
parcelas contratuais nesse sentido, mantida a Sentença em seus demais termos.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de março de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Excelentíssimo Dr. Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado, com jurisdição limitada,
para substituir o Exmo. Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e
o Exmo. Des. João Alves da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


